
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.372 - PR (2013/0339842-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  ATIVIDADES ESPECIAIS. RUÍDO. LIMITE 
DE TOLERÂNCIA. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. DECRETO N. 4.882/2003. 
IRRETROATIVIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar recurso especial, sob a sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, decidiu pela impossibilidade de aplicação 
retroativa do Decreto n. 4.882/2003, que estabeleceu novo limite de 85 
dB de tolerância ao ruído. 
3. Hipótese em que tal limite deve ser de 90 dB, no período de 
06/03/1997 a 18/11/2003, tendo em vista a legislação vigente à época da 
prestação dos serviços. 
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.372 - PR (2013/0339842-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISETE APARECIDA 
DE ALMEIDA contra decisão da lavra do em. Ministro Olindo Menezes, que deu parcial 
provimento ao recurso do INSS, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para 
novo exame, a fim de excluir o tempo reconhecido como de atividade especial por exposição a 
ruído inferior a 90 dB no período de 06/03/1997 a 18/11/2003 (e-STJ fl. 324). 

Sustenta a agravante que o tempo de exposição ao ruído deve ser 
reconhecido mesmo na irretroatividade do Decreto n. 4.882/2003, uma vez que a comprovação 
da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos passou a ocorrer nos termos da legislação 
trabalhista, por determinação da Lei n. 9.732/1998, bem como pela aplicação do Decreto n. 
2.172/1997. 

Aponta ofensa aos arts. 1º, IV, 5º, 6º, 7º, XXIV e XXII, e 201, § 1º, da 
Constituição Federal, pleiteando, em síntese, a aplicação retroativa do Decreto n. 4.882/2003, a 
fim de se considerar como especiais as atividades exercidas sob nível de ruído de 85 decibéis, 
ainda que a regra vigente à época do trabalho prestado exigisse um nível de ruído superior a 90 
dB para tanto.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.372 - PR (2013/0339842-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Feito tal esclarecimento, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.398.260/PR, sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, de relatoria do Min. HERMAN 
BENJAMIN, decidiu pela impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto n. 4.882/2003, que 
estabeleceu novo limite de 85 dB de tolerância ao ruído. 

Portanto, deve ser mantida a decisão do em. Ministro relator, que deu 
parcial provimento ao recurso do INSS, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, para novo exame, a fim de excluir o tempo reconhecido como de atividade especial por 
exposição a ruído inferior a 90 dB no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, considerando a 
legislação vigente à época da prestação dos serviços. 

A propósito, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA 
EM QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. ATIVIDADE INSALUBRE. 
NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. DECRETO 3.048/1999 
ALTERADO PELO DECRETO 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP. 
1.398.260/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de aplicação retroativa do 
Decreto 4.882/2003 a fim de se considerar como especiais as atividades exercidas 
sob nível de ruído de 85dB, quando a regra vigente à época do trabalho 
prestado exigia um nível de ruído superior a 90db para tanto.
2.   Não é a lei ou norma, ou decreto, ou resolução, ou instrução ou sentença 
judicial que torna determinado nível de ruído lesivo. A lesividade é um dado 
objetivo, danoso à saúde e que prejudica o equilíbrio da pessoa, 
independentemente de haver, ou não, uma norma reconhecendo tal ocorrência.
3.   Assim, se há critérios científicos que reconhecem a ofensa à saúde do 
Trabalhador em face de ruído a partir de 85 decibéis, são esses os critérios que 
devem prevalecer, tendo em vista a função protetiva do benefício. Não há como 
sustentar que até 1997 o nível de ruído acima entre 85 decibéis não era 
prejudicial ao segurado.
4.   Insta destacar que a aposentadoria especial é um benefício previdenciário 
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que busca compensar o Trabalhador pelo desgaste decorrente da sujeição a 
agentes prejudiciais à sua saúde e integridade física, e também antecipar sua 
saída do ambiente de trabalho que lhe é prejudicial.
5.   Ocorre que esta Corte no julgamento do Recurso Especial, representativo da 
controvérsia, 1.398.260/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, no qual fui 
vencido, consolidou a orientação de que o limite de tolerância para configuração 
da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no 
período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e 
Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação retroativa do 
Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão para 85 dB.
6.   Assim, em face da orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte, 
conforme acima exposto, ressalvo, com o maior respeito, o meu ponto de vista 
pessoal, para acompanhar o entendimento que não permite a aplicação retroativa 
do Decreto 4.882/2003 na conversão de tempo especial.
7.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1344748/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/02/2016, DJe 03/03/2016)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  282 E 356 DO STF. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1.  A tese apresentada, qual seja, violação dos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991,  
baseada  no Decreto 3.048/1999, em seu código 2.0.1 e o Decreto  4.882/2003,  
bem  como  a sua interpretação divergente, TNU Súmula  32,  não  foi  enfrentada  
pelo  acórdão  recorrido,  o  que determina a incidência das Súmulas 282 e 356 do 
STF.
2.  Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do  
Recurso  Especial  1.398.260/PR, de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, 
submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do CPC, o limite de tolerância, 
para configuração da especialidade do tempo de serviço,  para  o  agente  ruído,  
deve  ser  de 90 dB no período de 06/03/1997  a 18/11/2003, sendo impossível a 
aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB.
3.  Somente é cabível o reconhecimento de tempo de serviço especial, por   
submissão   ao  agente  ruído,  no  período  de  06/03/1997  a 18/11/2003,  por  
exposição a pressão sonora superior a 90 dB. Nesse contexto,  observa-se  que,  
em  relação  à  alegação  de  que houve exposição a ruídos excessivos, o 
Tribunal de origem consignou que "a exposição do autor a nível de pressão 
sonora superior a 80 decibéis, não  permite  concluir  que  referida  sujeição  seja  
acima  de  90 decibéis, como exigido pela legislação vigente à época".
4.  O Tribunal Regional Federal da 3ª Região delineou a controvérsia dentro  do  
universo  fático-comprobatório,  caso em que não há como aferir  eventual 
violação do dispositivo infraconstitucional alegado sem que sejam abertas as 
provas ao reexame.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 811.306/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016)

Por fim, no pertinente aos dispositivos constitucionais apontados, cumpre 
salientar que o recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de 
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da 
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF). 

Nesse sentido:
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PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO BENEFÍCIO PRETENDIDO. MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168/STJ. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.
1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
processado nos termos do arts. 543-C do CPC, ficaram estabelecidos os 
seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é de acordo com a 
lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as 
exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as 
espécies de tempo de serviço".
2. Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à 
conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha 
reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 
9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi prestado o 
serviço.
3. Portanto, na espécie, há incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado." 
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 651.943/PR, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 
04/03/2016) Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0339842-0 REsp 1.409.372 / PR

Números Origem:  50004200720114047009  PR-50004200720114047009

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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